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PJJ MALUCELLI ARQUITETURA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob 82.234.691/0001-52, com sede na Rua Primeiro de Maio, n.º 422, 

Centro, Pinhais, Estado do Paraná, com fulcro no do §1º do artigo 87 da Lei 13.303/2016, Art. 172 

do RILC da APPA e item 81 do referido Edital, vem respeitosamente à presença de V.S.ª 

apresentar IMPUGNAÇÃO ao instrumento de convocação da Licitação Eletrônica nº 56/2024, 

pelas razões de fato e de direito a seguir declinadas. 

 
I - DA TEMPESTIVIDADE  

 
A impugnação é apresentada dentro do prazo máximo de o 5º (quinto) dia útil antes 

de 26/07/2024, data fixada para a abertura do certame, por isso, é tempestiva.  

 

II – SÍNTESE DO CERTAME  

 
O órgão licitante publicou edital de Licitação Eletrônica nº 56/2024, do tipo MENOR 

PREÇO, no modo de disputa ABERTA, sob o regime de contratação por EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL, para a Contratação de empresa especializada para a elaboração de projeto 

básico para implantação do terminal de recepção de passageiros de navios de cruzeiro”, visando 

atender à crescente demanda do mercado de transporte de passageiros através de navios de 

cruzeiro, no porto de Paranaguá., conforme escopo, especificação de serviços, normas e demais 

condições presentes no Termo de Referência, documentos técnicos em anexo e Edital. 

 
Salvo melhor juízo, esse é o resumo, da parte que ora importa do certame. 

 
1 8.1. O Edital pode ser impugnado, motivadamente, devendo-se obedecer às seguintes datas limite e 
procedimento: 8.1.1. Impugnação por qualquer cidadão até o 5º (quinto) dia útil antes da data fixada para a 
abertura do certame referente à respectiva licitação. 8.1.2. Impugnação por qualquer empresa interessada em 
participar da presente licitação também até o 5º (quinto) dia útil antes da data fixada para a abertura do certame 
referentes à respectiva licitação. 



 
 

 

III - RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO – DA CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL 

 
Em que pese o costumeiro acerto da r. Comissão Julgadora, ousamos impugnar o 

referido Edital, pois no caso, o instrumento convocatório apresenta teor que viola preceitos e 

princípios norteadores do processo licitatório, notadamente quanto à isonomia e o caráter 

competitivo do certame, o que passamos a demonstrar.  

 
O edital em seu item 16.4.2 prevê que para assumir a Responsabilidade Técnica 

pela coordenação, gerenciamento e execução dos objetos previstos no Termo de Referência será 

exigido, no mínimo, um Engenheiro Civil e um Engenheiro Eletricistas, confira-se: 

 

 

Na sequência, o edital detalha que os profissionais da Equipe Técnica da 

Licitante deverão comprovar que possuem experiência na execução de obras similares às do 

objeto do Edital em análise e, apresenta quadro resumo de serviços considerados semelhantes:    

 



 
 

 

Ocorre, neste ponto, que o edital em apreço elenca exigências restritivas ao 

profissional Arquiteto, que também contempla a atribuição de coordenação, gerenciamento e 

execução de projeto arquitetônico, estrutural, hidrossanitário e portuário exigidos, razões pelas 

quais, reclama a reavaliação desta nobre Comissão. 

 

Isso porque, a Lei nº 12.318/2010, em seu artigo 2º discrimina as atribuições, 

atividades e campos de atuação dos arquitetos e urbanistas, in verbis:  

 

Art. 2o  As atividades e atribuições do arquiteto e urbanista consistem em: 

I - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica;  

II - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação; (...) 

V - direção de obras e de serviço técnico; (...) 

XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico.  

Parágrafo único.  As atividades de que trata este artigo aplicam-se aos seguintes 

campos de atuação no setor: 

I - da Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de projetos;   

 

As atribuições dos Arquitetos são reiteradas e detalhadas pela Resolução nº 21 

de 2012 do CAU/BR, confira-se:  

 

Art. 2° As atribuições profissionais do arquiteto e urbanista a que se refere o 

artigo anterior são as seguintes: 

I – supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica; 

II – coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação;  

III – estudo de viabilidade técnica e ambiental;  

IV – assistência técnica, assessoria e consultoria;  

V – direção de obras e de serviço técnico; (..) 

1.  PROJETO 

 1.1. ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÕES (...) 

1.1.2. Projeto arquitetônico; (...) 

1.2. SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ESTRUTURAIS 

1.2.1. Projeto de estrutura de madeira; 

1.2.2. Projeto de estrutura de concreto; 

1.2.3. Projeto de estrutura pré-fabricada; 

1.2.4. Projeto de estrutura metálica; 



 
 

 

1.2.5. Projeto de estruturas mistas; 

1.2.6. Projeto de outras estruturas; (...) 

1.5.   INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS REFERENTES À ARQUITETURA 

1.5.1 Projeto de instalações hidrossanitárias prediais; (...) 

Conforme acima destacado, o profissional Arquiteto também contempla a 

atribuição de coordenação, gerenciamento e execução de projetos arquitetônicos, estruturais, 

hidrossanitário e de portos, exigidos na LE nº 56/2024. Portanto, o Arquiteto atende o solicitado 

no item 16.4.2, estando igualmente apto a execução do serviço necessário. Assim, trata-se de 

atribuições compartilhadas entre engenheiros civis e arquitetos.  

Razão pela qual, ambos os profissionais (Engenheiro Civil e Arquiteto) 

devem ser aceitos pela r. Comissão, de forma a não haver restrição infundada que ferem o 

caráter competitivo do certame e, portanto, ilegal.  

 

Neste contexto, vale lembrar que o princípio da competição, “conduz o gestor a 

buscar sempre o maior número de competidores interessados no objeto licitado. Nesse sentido, 

a Lei de Licitações veda estabelecer, nos atos convocatórios, exigências que possam, de alguma 

forma, admitir, prever ou tolerar, condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 

competitivo da licitação2.” 

 

IV - DOS PEDIDOS  

 

Em face do exposto, fulcro na Lei nº 12.378/2010 e na Resolução nº 21/2012 do 

CAU/BR, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente para incluir o 

profissional Arquiteto para a atribuição de coordenação, gerenciamento e execução de 

projetos arquitetônicos, estruturais, hidrossanitário e de portos, exigidos no item 16.4.2 da 

LE nº 56/2024.  

 

Requer ainda seja determinada a republicação do Edital, inserindo a alteração ora 

pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, nos termos da II do art. 393 da Lei 

13.303/2016.  

 
2 Manual de Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU. 4ª Edição. pg. 29 e 30. Acesso em 17/03/2023. 
Disponível em: <chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182
A24D6E86A4014D72AC81CA540A&inline=1>  
3 Art. 39. Os procedimentos licitatórios, a pré-qualificação e os contratos disciplinados por esta Lei serão 
divulgados em portal específico mantido pela empresa pública ou sociedade de economia mista na internet, 

https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D6E86A4014D72AC81CA540A&inline=1
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D6E86A4014D72AC81CA540A&inline=1


 
 

 

Por fim, se não corrigido o edital no ponto invocado, requer seja mantida a 

irresignação da ora impugnante, para posterior juízo de anulação por parte da autoridade 

competente para tanto.  

 

Termos em que, pede deferimento. 

Pinhais, 17 de julho de 2024. 

 

 

 

 

PJJ MALUCELLI ARQUITETURA LTDA  

r. legal: João José Alpendre Malucelli 

 
devendo ser adotados os seguintes prazos mínimos para apresentação de propostas ou lances, contados a partir 
da divulgação do instrumento convocatório:   I - para aquisição de bens: a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotado 
como critério de julgamento o menor preço ou o maior desconto; b) 10 (dez) dias úteis, nas demais hipóteses; II - 
para contratação de obras e serviços: a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o 
menor preço ou o maior desconto; b) 30 (trinta) dias úteis, nas demais hipóteses; 
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